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i\l'OS DO 11 00ER EXE CUTIV O 
DECRETOS 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe conferem 03 itens 
I e VII, do artigo 4°., do Decreto-lei no. 5.839, de 
21 de setembro de 1943, 

RESOLVE: 

~omear o Economista Walter da Silva Pacheco, 
oeupante do cargo de Contador, nível 20-A; Heitor 
de Azevedo Picanço, Tesoureiro, purtador do diplo­
ma de Técnico em Contabilidade , ambos do Quadro 
de Funcionários dêste Território, lotados respecti­
vamente, no Gabinete do Governador e no Serviço 
de Administração Geral; e o Dr. Clemir Nazareth 
Monteiro, represen tante do Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento (DNOS), nesta cidade, para, 
sob a presidência do primeiro, constituírem a Co­
missão incumbida de promover a incorporação da 
Companhia de Aguas e Esgotos do Amapá (CAESA) 
e diligenciar no sentido de ultimar os atos necessá­
rio à constituiçã::> da citada Companhia, na forma 
prevista no artigo 12, do Decreto-lei n°. 490, de 04 
de março de 1969. 

Palácio do Govêrno, em .!Vlacapá, 28 de março 
de 1969. 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretário-Geral 

N.0 08/69- GAB 

O Governador do Território Federal do Ama­
pá, usando das atribuições que lhes conferem os 
ilens I, ri e VII, do Artigo 4.0 , do Decreto-Lei n.O 
!1.839, de 21 de setembro de 19-!3, e 

C O N SI DE R A N D 0: 

- que o Decreto-Lei n.O 5.839 determina, no 
artigo 4. 0

, item II, que compete ao GovP.rnador, 
cumprir e fazer cumprir &s Leis, atos e decisões 
do Govêrno d n União, expedindo para êsse fim 
regulamentos e instruções; 

- que, de conformidade com o Parágrafo 
Único do Art. 203, do Decreto-Lei n.0 9 .760, de 5 
de setembro de 19-46, só os Governadores poderão 
exercer as atribuições C! a Lei, com respeito às con­
ces~ões de terras; 

- que as resolucões do Decr.eto n.O 32/t 7-
GAB, de 4 de agôsto de 1967, e a Portaria n.U 
481/68-GAB, de 29 de agôsto de 1968, estabeleceu 
as condições fundamenteis pata que as pessoas fí­
sica s ou jurídicas po.5sam regularizar o domínio da 
posse; e 

- que é imperativo da Lei a todos os que 
possuem terras da União apresentarem os respecti­
vos títulos para exame das repartições competen­
tes, em qualquer tempo, 

DECRETA: 

Artigo 1.0 - Ficam cedidas ao Govêrno co 
Território Federal do Amapá, neste ato represen­
tado pelo Senhor Diretor da Divisão de Terras e 
Colonização, tôdas as áreas da União ocupadas no 
Município de Macapá, com próprios da administra­
ção do Território Federal do Amapá, a seguir ca­
racterizadas : 

CONJUNTO DE AREAS N.0 1, situadas na 
Praça Barão do Rio Branco, ~.=arte das ruas Cândi­
do N!endes, São J osé, avenidas Coriolano Jucá, 
Iracema Carvão Nunes, F.A.B. e Raimundo Alvarez 
da Costa, composto de: a) um polígono irregular 
de 5 vértices com Jl 9.17 mehos mais 39.50 ditos, 
pela avenida Amazonas, lado Leste; 156,60 metros 
pela rua Cândid.:> Mtd.es, lado Oeste; 61,50 metros 
pela ave!1ida Coriolano Jucá, lado Sul; e 49,1 O me­
tros pela avenida F.A.B.; lado Norte (Residência do 
Governador), com 9.399,00m2 - b) um retângulo 
de 45 metros ;:>ela avenida A!llazonas, lado Leste; 
50 metros pela avenida F.A.B , lado Sul; 45 metros 
pela rua Cândido Mendes, lado Oeste; e 45 metros 
por uma passagem sem denominação, lado Norte, 
(Pôsto de Pue ricultura), com 2.250,00 m2 - c) um 
r etângulo tle 18 metros pela avenida Amazonas, 
!ado Leste; 50 metros por uma passagem sem de­
nominação, lado Sul; 18 metroc; pela rua Cândido 
MendP.s, lado Oeste; e 50 metros por uma passa­
gem sem denominação, lado Norte (Es:::ola Mater­
nal), com 900,00 m2 - d) um retângulo de 48 
metros pela aveniáa Amazonas, lado Leste, 34 me­
tros por uma pas5agem $em denominação, lado 
Sul; 48 metros pela rua Cândido Mendes, lado Oeste'; 
e 34 metros pela avenida Raimundo Alvarez . da 
Costa, lado Norte (Escritório da Rádio Difusora de 
Macapá - ZYE-2), com 1.632,00 m2 - e) um re:' 
tângulo de 160,00 metros pela rua Cândido Mendes, 
lado Leste; 115,60 mettos pala avenida F.A.B., lado 
Sul; 160.ü0 metro s pela rua São José, lado OestP; 
e 115,60 metros p e I a a v e n i d a Raimundo 
Alva rez da Costa, lado Norte Grupo J!:scolar 
Barão do Rio Branco e outras Tnstalaçõ~s), c0m 
18.496.00m2 - f) um retângulo de 67,50 metros 
pela rua São José, lado Leste; 62,50 metros pela 
avenida Iracema Carvão Nunes, lado Sul; 57,50 me­
tros pelos fundos confinando com particula:·es, -lado 
Oeste; e 62,50 metros pela evenida F.A .B., lado Nor­
te (Residência de Diretores) com 4.219,00 m2 - g, 
um retângulo de 63,99 metros pela rua São JosÉ:) 
lado Leste; 62,50 metros pela avenida Coriolano Jucá, 
lado Su l, 63,99 metr!ls pelos fundos ~.:onfinando com 
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~----------------------------------------------------------------------
1\s RE'partições Pt'tblicas J 

l'erritorlaís deverão remeter 
o. f:!xpedie'.lte destin.ado à J'll-1 
ltileu(,:ão neste DIAR!O OFf-

1
. 

l:iAL, díàriamentP,, ató às 
Lil,HO boras, exeeto aos sába-1 
dns quando devel'ão fazê-lo 
Rt~ à~ 11,30 horas. 

-: A'\ t·eclamações pertinen­
tes· à matérit rel l'ibuida, nos 
"-a'3os de erros ou omissões, 
A"werão ser formuladas por 
~"C~'í\0, à Seção úe Hetioçã0, 
""·" :l às 13,ll0 hol'as, oo mfl­

,i;,m n até 72 h o r as após u. 
M!:ilila dos órgãos oficiuís. 

an~pre~t§~m OUeh&R 

DIRETOR INTERINO 
CAHLOS DE ·ANORADE PONTES 

DIÁRIO OFICIAL 
tmprtJs~o ua.s Oticinas da Imprensa Oficial 

MAUAPA - 1.'. !''. AMAPA' 

ASSINATe 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Número svulso 

R AS 
NCr$ 7,SO 
NCr$ 3,:i0 
NCr$ 1,45 
NCr~ 0,05 

I As nepa.rti~õ~s Pút~!~S~ 
, ciUO"ir-se-ão às a8siuattu·as 
1 anuais renonidas até 2a cte 
1 fevereiro de cada. ano e às 

I iniciadas, em >(Ualqt;er época 
pelos ót•gã0s competentes. 

I 
A fim ele possibilitar a 

remessa de \lUlóres acompa­
nhados de esclareclmeGlos 

· qnanto à sua aplicação, soli .. 

! citamos usem os interessados 
pt•efercncialu::e.ntc chequt ou 
v<tlc postaL 

Os suplt!mcntos às ed1· 
ções dos órgãos otieia!,; da 
sa ~oruecer5o aos assina nt~~ 
que a& sol:cilarem uo ato so 
ussinnturu. 

Os m·i!{inais d<>verão ser 
datuogr1ll'ttdos e amenticadoH, 
rP.ssalntdas. por Quem de di­
~eiio, rasu!'as t> emeuclas. ·~ · -. sf "' t D" l-f> .-:-, . t ,, . I o fuuciom~rio público te-

«t>hi\ ~LI_.\ - JC~ e 1ar o Llcta _e cacon raúl) para lcttu-. derai terá uu1 dei:iCOIHo oe 
Excetuadas 1tS para o ex­

tP.riot, que serão sem p r e 
·~·Jllai8, as <~zsinuturn.s podel'­
tl~ - iio t<Hwu·, em qualque1· 
"floca, por seis meses ou um 
'''10. 

ra. no Sa~;;.o, :.:,u('w:u~l_ ~ J.i;t:w~?-'oual d~ !mprinsa, da 

1

1 lU%.' Para fazer jus a ê:;te 
COO~ El .. PI,F.SS, uo Bra!i:l.ra lrnpcnal Hutc .. , desc<:nto, dever-á pro v ,..r e.-ta 

Pura Yhclllla.r aos a~sinau-1 A fim <1H evitar suluçüo I c:ondiçüo uo ulo t!a a,_;siun.ltll'íl, 

As ussinaturus vencidas 
puctrr:itJ aeL" suspensas t~em 
aViS<.) préVlO. 

tes a vcrittcaçào do pmz(J cl<J, de el)B·t,lUiàade no recebi~ O custo de csda exemplar 
val idade de suas assinuturu.s, mento elos joruai!l, de v e :n! ntrazudo dos órgãos r. o nfi­
na p11rte superior !lo euüerê- os assina.nleu pt·oviuenciar a; ciai:l :>et·á, no veild:t :wulsu 
ço vão impreosos o número re~<per.íiva nmovaçii 'J com i acrel:'cida de NC•·$ 0,01, se 
do tal!i.o de rcgi:>tro, o més e antecedência mmlma, de tl'lll· ~ do mesmo auo, e de N G r B 
o au~ em que :l'iudai'á. ta 1;101 dias. 0,(12, pol' aou cJeconido. 

particulares, lado Oeste; e 62,50 metros pela aveni­
da Iracema Carvão Nunes, lado Norte (Residência 
de Diretores), com 3.999,00 rn2 - h} um polígono 
irregular de 6 lados, m€dindo 44 metros de frente 
pela avenida Coriolano Juçá, lado Norte; 30 metros 
confinando com terras dos Correios e Telégrafos, 
lado Leste 20 metros pelos fundos com terras par­
ticulares, onde reflete 90'00 à direita na extensão 
de 7 metro3 para o Norte, daí com a reflexão de 
90'00 à esquerda, até a eY.tensão de 24 n,etros até 
a rua São José, delimitando semrre com terras 
particulares, lado Sul; e 23 metros peia rua São 
José, lado Oeste (Residências de Diretores), com 
J .157,00 m2 - i) um polígono irregular de 5 lados 
n1edindo 44 metros de frente pela avenida Corio­
lano Jucá, lado Norte; 4u metros pela rua Cândido 
Mendes, L~:~ do Leste; 24 metros delimitando com ter­
ras particulan:s de onde re.fiete 90'00 à direita até 
a extensão de J O metros, daí com deflexão de 
90'00 à esquerda com a extensão àe 20 metros 
sempre confinando com terras particulares, lado Sul; 
e 30 metros dividindo corn terras dos Correios e 
Telégrafos, lado Oeste (Residê nciss de Diretores) 
com 1.560,00 m2 - j) um retângulo de 20 metros 
pela rua Câdido lV1endes, lado Oeste, 30 metros 
confinando com terras particulares, lado Norte; 20 
metros, delimitando eom terras particulares, lado 
Leste; e 30 metros dividindo com terras particulares, 
lado Sul (Prédio do Serviço de Abas: ecimento do 
Território Federal do Amapá), com 600,00 m?. -
Total igual a 44.212,00 m2 . 

Parágrafo Único - a cessão das áreas referi­
das no Artigo anterior, regulariza a ocupação das 
terras da União, pelo Govêrno do Territódo Fede­
ral do Amapá, no perímetro urbano e suburbal'o da 
cidade de Macapá, so:m agrava-las com ônus dt 
qualquer natureza . 

Artigo 2.0 - Este Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Pah1cio do Govêrou, em Macapá, 27 de março 
ele 19U9. 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
GovernadOL' 

Corone l Adálvaro Alvc!' Cavalcanti 
Secretário-Geral 

Prefeitu1·a Munic·ipal de li1acapá 
Decreto-lei no. 1.469/68-GAB-PMM, de 26 de 

dP.zembro de 1968 - Regula o Sistema Tributário 
do Município de Macapá e dá outras providências. 

(Publicado no Diário Oficial do Tenitório 
Federal do Amapá de 31 de dezembro de 
1968). 

RETIFICA ç ~õ ES 

Na página 3a., 2a . coluna, Art. 25, n°. XI'\f.----=1 
onde se lê: «A locação de bens móveis» - Leia-
se: «A lo:::ação de veículos e semoventes>'. 

Na página tla., la. coluna, Arlr. 83, § 2°. onde 
se lê: «A multa será tambérr, devida na , hipótese 
de § único do Art. 78 àêste Código» -- Leia-se 
<(f\ multa seró também devida na hipótese do § 
único do Art. 81 dêste Código>:. 

Na página 8a , la. coluna, Art. 89, § único, 
onde se lê: <<Cobrar-se-á ·pc:la mf tade a texa re­
f.:rente ao veículo, licenciado pela primeira vez, 
no segundo semestre do exercício>> - Leia-se: 
«Cobr~r-se-à pela metade a taxa reierente ao veí­
culo, licenciado pela primeira vez, no se!; undo se­
mestre do exercício». 

Na página 1 O a., la. coluna, Art. 122, § 1°. 
onde se lê: «A importância da caução pod~rú ser 
superior à 2/3 (dois terços} do orçamento totill 
previsto para a obra» - Leia-se: <<A importância 
da caução não poderá ser superior a 2/ J (dois ter­
ços) do 'orçamento total previsto para a obra>>. 

Na página lla., la. coluna, Art. 144 n°. I, 
onde se lê: «Apresentar declarações e Guia e a 
escritura em livros próprios os fato~ gerados de 
obrigação tributária, segundo as normas dêste 
Código». Leia-se: <'Apr~sentar decl8rações e guia 
e a escríiura em livros próprios os tatos gerado­
res de obrigação tributária, segundo as normas 
dêste Código». 

Na página 11a., la. coluna, Art. 144, n°. II, 
onde se lê: (<Comunicar à FazPnda Muni-cipal, 
dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da 
concon·ência qualquer elt:eração <:apaz de gerar, 
modiJ'icar, ou extinguir obrigação tributária» -
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Leia-se: Comunicar à Fazenda 1\1unicipal, d~>ntro 
de 15 (quinte) dias, contados a partir da ocorn}q­
cia, qu~lquer alteração rapaz de gerar, modiftcar 
ou e.:tir.guir obrigação tr,butáriax. 

:\la prgina l:!a., I a. coiuna, Art. 157, onde se 
11·: •. \ e-nhs·in ou hro de lançéimtnto i1âO apro­
vetta ao contribu;·ttP.~o - Leia s~: «A omissão ou 
êrro de lançame-nto nã·) a~n weita ao co:1triollintE:». 

Na pá in a 12!1., 1:1. l olu~a. Art. 15ü, rJnde se 
lê: «A retificação da dPclaraç<'lo por i nici':ltiv11 do 
pr.)pdu declarJlltc, qu .n rlo vise reduzir ou excluir 
t ributts, Se (• bdn:i;:-ivel, mediante compro\ução 
de êrro e n q .H:: se funde ant::s do noLiü:açào de 
lançamento>• - Leie-st>: "A r<;tif,eAçãn da declara­
~·ão por inidalivo ao p o·óprio decldrar1te, quando 
vi.;e redu.d r ou c .cl:l;r tributos, só é oclmissivel, 
mediante Cl)mprovaçiio de ê r ro em que se funde 
antes da noti(h:aciio do lan ;amento •. 

I\ a p[h,inn 1::u., J a. cvluna, .-\rt. 162. ond<! se 
lê: «O la IÇánl "n lo sc>ru ett:Lt:udo ou revbto de 
of1cio nu.> .it!r-,UÍirtes c:JS"~S:» - Leia··sf!: O lanç!!­
m~nto sera t'r~-'tuadu ou rE-Yitto de oiJcio nos se­
guintes cusos: • 

I\ a p:.gina l3a., la. ccluna, l rt 1':"5. no. IV, 
onde se lê: Tvdo aqueJ .~s qu•!, merüant~~ concluio, 
colab )r:l t·m para a ~On€g~-;ãu de tdbt.to d.-\idos 
ao ~1u . .i · pi.) . Leia -se: «T.Jtris aquêl ~s q'Jt', me­
diante c,:iclui. :, cd::.bornrem ~ara a son<•gaçãll de 
ttibulos dt \'irlos ao muniL;piu>>. 

1'\a p:í~inn 13u., ~a. colu:-12 , Art. lRO, on.-ic se 
lê: «S&!vo nos casos autvri 7 odos ~:m lei é &b<;olu­
tamf::nlc \·~ Jarlo a coa.-e;.;Ju de d ·sc;:nte, sboti­
mentn ou perJ:io ele quaLJuer p:-:rcela ôa Divida 
Ativa>>. - Ld·sl!: «Salvo nos cac;os au~orizados e:n 
lei é a bsolul!I!Ot'11te \'e dada a concessão df:: de,­
<:0~1t•), tbatin1t>nto ou p~.dJo de qualquer pnrce1a 
da Dívi ;~ Ati ·u». 

!'<a ~úgina 15a., 2a. coluna, Art. 20-1, onr:i~ ce 
le: «(.;Jns .. ilui in!rnçfi.-, a ação ou omissão, voluntá­
ria ou n5o, que impo1tQ na inobsetTãncia. P')r 
parte do contribuinte ou respom.ável, de normas 
esto beleddas por ê:>te artigo ou por atos adm:nis­
tr~ti\·o:; d' canller n.>rmath·n». Leia-se: 4(Cons­
titui infração a ação ou omissüo, voluntória ou 
não, que imro tt> na inobservância, por parte do 
co•üdbuin e ou 1 esponsável. de normas esbbele­
ti bs por êste Código ou por atos administrativos 
de caráter norm~Lh·o» . 

N-t pá ~i na 1 ü.. 2a. coluna, J\rt. 235, § u.11CO, 

unde st:: lê SfiJ disp~n~adauos de de~ó,ito os 
se1 vidor~s l)li~)Jicos que recorrem de mu!tac; irn­
~o;las com ftwdomento ;to Art. 220 dêste Có::ligo» 
- Leia-s.-· «São dispensados de depósito os ser­
vidore:. publicos que 1 ectJJTcrem de multas impos­
tas com fundnmento no Art. 215 d~ ,te CóJigo». 

Na p~~g ina 21a, ~a. <.:oluua , A1t. 2931 onde se 
lê: «ü lançamento e a a rrecadação do impõsLo p re - 1 

di:-d se1 ão fc:ilos semp re qu~ possível, em conjunto 
<:orn o imp.Jsto L~rritorir..l urbnno incirlenle sôbre 
o terreno, que t>St.,ja situado o prédiJ, t(lmanrlo­
se por ba>" u silu:v;ão exi:;tl'nt<! ao encerrar s~ o 
exercido anterior e obse1 \:ande-se, no que couber 
o di!'posto no C~tpitulo li o titulo n dêste Códi­
g<))), - Le!'l-se: - • O lançamento e a arrecadli­
!;àO do Jmp1isto predi:1! serão feitos sc:mpre que 
pos:;h·el, em CC.!'ju "h> com o i.npôsto tHritot ia I 
urbano incirlente :-ôbre o terreno em que esteJa 
situad1• o pt é ho. tomando-se por bac;e a situa1.ão 
existente Ho encerrar-se o exercício anter ior e 
observando-se, no que coub?r , .:> disposto:> no Ca­
pítulo II do Titulo :n do Livro II dê3te Código . 
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Na pagma 2"ia., l a. coluna: Tabela JII. depois 
do item 71 . on ie se Jê: Nota - A pub)icidadês . 
dos itens H5 e :n, quando promodda, através de 
agt:ncias regul3rme nte estabelecidas, contribuintás 
do Impôsto Sôbre Serviços, pagará a taxa co{ll a 
r e:iur;ão d<> 50'' 1 ~ . Leia-se: 1 .\ota - A publicidade 
dos itens 6!:.1 c 71, quando promvvida, atra·:és d~ · 
ag0nci .s t\:;;,ula, :~t<'t~te e-sta~~lecidas, contri9uintes · 
do Im.)ôsto !::>ôhre Serviç,s. pagará a taxa cam a 
re-!uçilo de 5U'' n (etnquerta por cento). 

f\a pi.ginl ~Ja., na Infvrmeção nr. 29/68-SMU, 
onde s~ lê: .,serviço de hdminist ração Geral, . Se-· 
ção das Mur icipahd~ des, etn 3l de dez!'mbro cl.e . 
I 91)9» - L~>ia-se: '<Se rviçr> de ArJmi \ ÍStração : Ge-· · 
ral, Seção das r-.!unicip9lidades, em :H de dE.>'l.em­
bro c.le 19•'U .... . 

----- .. -- ··------------''-------
Com pwztútL .!Jtwpa e nsa de Tal eíun es· . 

- CAT-
ASSC:\18L81A GgRAL ORDI~ARIA 

CON\OCACÃO 
São conviJJdos os senhores acionistas da Com­

panhia Amapaense d~ Teltfi111<:'S - CA f para a 
a A:;se.rl ulda l>et HI Ordinária que se realizará no 
dict 23 de: abril pro.< imo vinJouro, em pt i:aeira 
convncs:;ào :"1s 1 J.30 h.;., em sel{unde:. as ~0.00 hs. 
e em ttrc~Jra i.s :n Ou h-> .. a qual ro::alizar-se-:1 com 
oualq\.ler nu •• l<:'.-o 'H: ac;ionistas ptesenh! . ter do co­
mo h)C>tl u sede dn Associaçã:> Comerciul do 
Amapá, sita à Rua Gen . Rondo.1, s/n.. a fim de 
tomar m c.mhecitllento e d:libel'l:lr<>m sôbre a se­
guinte o rJem do clia: 

a. Tomar conhccimd1to sóbr~> o relntório da 
Diretoria; 

b. Deliberarem o balanço geral da sociedarie e 
Conta de Lucros e PerdAs e parecer do Conselho 
Fiscal, rel, tivo'5 ao Px~rcicio de 1968. 

Na sede da SGci~rhtde acham-se à dis1Josição 
C: o:; scnhot ~::s acliJnist s ú;, ducum(•ntos & que :>e 
ref~re o arl. 9:> dv uecreto-lei n''. 2.'3:27, de :w de 
setembro de U.J40. 

Macapl\, 28 d<: mar .;o de H 6 I. 
AbJalla lluuat - Din:tur·L'rc::.1Jente 

[o,n:n:' ~ lil lie fl ~ tric itl](jG to !n~a~á - [fA 
A.-;sellllJltíia Gero/ 01'dinríria 

1-:DI I AL OI~ ('(J ,\\"OCAÇ.\0 
Ficam convil.l.tdt)S os SPoiJores arionista~ a 

e J'euni t eru em Af:i-lf'mbl?>ia Gcnil urdinaria a 
r·cul tz·t r-~e no dPl dez (10) dP i!bril próximo. às 
non~ hor-at<, Oêl sNlu d.t ( 'I~~. tm Avenida Pc.. 
J úlio 'vl,tl' llL LotlJb<tt'l'd, s ; nu. neslu cid;Hie de Ma­
capA, run\ tfJmar conll<'(;lnH'llll.l o dclibc1·ar sôbre 
tL Ségui ntc Ordem <lo Uia. 

u) - Ap t·o vat;i\n da~ r0nto.s, Bnlan~;o Oe1·al 
e cont:t de Lur-ro'i c Perd tS - Parecer do C'o n­
se iiJo F i lW~t1 H l{elulór·io rta OiJ·ctiJriu, r ei'C'rente 
ao cYen;kio rindo ?.rn :\t -12-(iH; 

b) . - Ec<!içúo dos mernbt·os cíctivoq e suplen­
tes do Cnn,.el'w Fisc~tl pJt'a o exet·t.r l'io de HJô!); 

c) - O que (lr(Jt rc1·. 
2. Em couseqii"neia. s:-to cnovid !dos os ucio­

r.istafl, no gôzo ctc seus dirritG>s l eg-.1is c esta­
tutar·io~. a comparE:c~r na d<Ita, hlll'<i e loral 
~upt·a indicados. 

Ma.c~•p;\-(.\P). ~·1 cte março de Hl6ü. 
Gen. Guilherme P.::.u]o Tavares Bastos 

llctteohau:;en - OirelOI'-Técnico, rcspoo~lcndo 
pc:a Presidência. · 
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Ministér-io da Fazenrla 
Pvrtaria CBF n°. lHO de 6 de fe\·ereíro tlc !969. . 

~nlc:-etl'lrio da Receito Federal, uo uso de sua& atrJ-
buiçõcs, e ,. _ 

Coosidernodo os têrmos do~: itens 1.1. letra cbr, l.o 
e 2.5 do t;onvênio firma•io entro o Ministério da Fl\z~oda 
c Oi!~trllo Federal, Estados c 'l'crritôt•ios da Unlii.o, vtsan­
oo à execuç!lo do Uecrelo-lci n°. 397, de ao de dezembro 
dB 108~ , 

Uoosiderando a ncccs~idndc ele dar lmedulto cum-
pt·imento aos tênnos do rererido Convênio, 

RE~OLVE: .. 
1 -- Sfto isentos do pagamento da Taxa Rod~vtána 

fcch:ral, no exercício de t969, de acõrdo com o arttgo 5.
0 

do O<lcreto-Lei n.o 397, de :.!0 d~ dezembro de ~968,. os 
Yeículos de p;:opriedade de p('~soas física~ ou JUrídtcas 
utilizados habitualmente no sen•ko de transporte de carv;a. 

11 - Con~id~ ram-se ut,Ji;o.ados llabitualrnE>nto no 
transporte de carga os •:eículos (ca::linhõc;s) pel'tcncc~t~s 
a empresas transportadurus, coro~ro,·aúu esto ~oudrçao 
p •la cxibícUo, pot· paclt~ <111 emp·csn, do ccrtlflca.tc de 
proprlcrtadc ou da nota l"iscal de aquisição, no caso do 
primeiro. licenciamento. . 

lll - São também consi,lcrados como utilizados ha­
bilualmE:ntc no transJ>Ortc de co rga, no cit:.O do vci~u~os 
pertencentes u. pessoas Hsicus, aquêles cujos proprlt•tárlos 
t~nham doclarado, em HJ6H, r·codimcntos pt·ovenicot<Js da 
tltillzal,'ÜU elo veículos ou veículos de cw_a [H'Oprieda~e. . 

lV -· Na hipótese do item antem>r, o propnct{mo 
além do certificaoo de p:·opr·icdade ou, ~e tôr o ?BSO, _ela 
not.t l'i~cal de aquis!çüo. ap:csentat·:t dcdaraçào tornemda 
pelo Orgão da Rcceila l:'~dcral de s.1 ·1 junsdlçl\o, em que 
Hque certificado htwer s1Jo <' <hspo:-.lo uo Item 111: . 

V - Tra.tandu-se de pessoa }ll rr ·llcu, a emprc1-:sa In­
teressada frtrá provtt dH que apr,'sl.!ut•,u declarnç~o de 
reoclimentos no ano do HJ6H, a menos que se tt'í.I.LC úf.l etn­
prêsa c:oustituídn no refet·lcto cxcrcíüio ClU em Hl6!l. • ~ 

Vi - Rccoobociuo o direitu i~ isenv!io, o orgao 
arrecadb.dúr do tributo anotará êssc rato J:a licença c no 
certificuclo de propriedade. 

Vll - Os Delegad,,s da Receita Federal localizados 
nas canltaio; dr•s Estados e Territórios e uo Dtstrico i.<ede­
ral promo,·e~ão trimestralmt·ule, airt1\'és da Iis~allzação, o 
aeompanhamcnto da execuçil.o do ~onvênlo lmnado com 
o respectivo Estado. . . . 

Antônio Amilcar de Ollven'f\ Ltmo. 
Secretá.rio de ltt>ceilu Fedel'al 

Termo de convênio entre o Miolt.tér i o da Fa­
zenda E: Di\·i~iio de ::;cgurança c Guarda do 
'l'erritório Jl~deral do .-\m«pé com a iutm•,·e­
nicncia elo !)ep;Ht:J.mento Nacional de Estt·allas 
de Hodn•rcm v isandn a cxl'CUçilo do Dccr·eto· "' · o~· t lei no. 597, de :-lO llc Jczembl'O de l oS c ou ras 
pt·oviclênciaf. 

O Minl:;tél'IO da Fazenda por intermMio dA. Secrt-ta­
rin ria Jto\'eita Fcdcl'al. n<.':-te ato rept'l'ECnluda pe lo t>ecre­
litrio da Heccíta f.erJerul. ])r. Antúnio Amrlca r d..: Oliveira 
Lima (l'ortul i:1 !'iliuisturiul n°. GIJ-J6, de :!2 do jll~cit·~, ~e 
Hlti9) c a Divisão de SPgul'anca e Guar:ln dó 1 errttono 
Federal do ..\.nn.pá, uc~tc alO represeatarlo pelo S~nbor 
Orr1·tot· Ut!AFN - Luiz Go11z11j;ta Valle (Uccrcto de 12 de 1 
lllurço de 1969 do Exru0 • Sr. G~nverundor do Territ~r·iol e. 
como intcrveuielltt>, o Dcparlamcnta Nuc\oual de E~>trarlas 
ue i{oougcm, do Ministério dos 'l'r·ansportes, llt"Ste ato r e­
presl'ntcliiO pelo seu dirt'tOI', Or. EJi-:cu H.esonc!P, . 

Hrssol\'em, nos têrmos llO erlign 5°. do OccrE'to-Let 
n°. a97. de 30 de dczemi.Ji'O de 1!•6S. l'irmar o vrec;er:te 
convêuíí1 vic;an•to a arncuduçiio da Taxa. Hodovinria lc­
dcn.l de acôrdo com ·a~ se•ruintes cl;rusulns: 

' 1.0 A Divisão de Seg.,urança e Gusuda tio 1'erritório 
Federal <lo Amapá !lssumc o C'nca rgc, de arrcctHl!lr a 'l'n­
X1l Hotloviú.ria Fl•derlll. u que !le rc[ero o Dect·l'lo- Lo~ no. 
:I!J7, do :-:10 de cfczemi.Jro de 1 9m~. por ocnsitio ctu reg1stro, 
Ji~~encrnmento ou t·eoovuçílo da iict• nço. dtl veícu lo do res­
j)l!t:bl v o Território. 

1.1 - A taxa será courada sõbre nutomóveis, ca­
miouetae, ônibus. caminhõe$. jipes, et('., excctu_ad11s : 

f\) - os de pnpritlllade t.la União, dos Estado:;, dos 
:.1uniclv.ios e rcspectivaH AutnrQuias; 

b) - os de IH'Opl'icdAtle úo instituições dt: caridnce: 
CI - os emprcgudos em scrvi~os ngrículas. desde 

que lra nsilcm apenas dentro dos limttes das proprJCdaues 
a ·que pcrtt•ncam, embora nC'ssc trânsito COI'tcm trans­
YCI'~almente caminho~; priblicus; 

cl) - 115 de turilllas e cstrnngeiros portadorCB de 
r,('rtiticttcloc; ioternaelonais de clrculnr e C'>nduzlr p~lo 
prazo eslab<'leci.!o n<'sses ~'erllfieados •. m11 s nuor.a supc:.1oc· 
a um ano e desde que o pais de or1gem adnte meo1da 
rec!pro.;a para os veículos elo Brasil; . 

· t') - os perteuc('lllcs aos cô1lsu1es de ca t-rerra, 

cujos p!liscs concederem igual tuvor aos agentes coosula-
l't'S br»sileiros; . 

l') - a.:; ambulâncias qunndo cruprcgatl~s exclusJva-
meote P.m serviços uri.J:wos: 

g) - as ~sráquiuas oj;rlco!as c de te;rilpleuagem. 
b<•m como as ca rrétas c os implementas ogncolas ruoto ­
rizalios: 

h) - no exerclcio de 1969, CJs veicules de carga 
pertNrcentes i\ cootrii.Juintees do ímpõsto de renda quo tiU 
dediquem habitualmor1le A pr·cf;t~çào de ~e r· v iÇú de tra~ !>­
portu, cvnfor me ln~truçõc~:~ da Secn! lal"ia da Ilecolta 
Federal. 

1.2 - A cobrança da 'l'axa te rá como base ,de. cál-
culo Tabela anual elaborada !Jt>lo Uepartam\!oto };ac1o~al 
do êst•·adus de Rodagem consoante o dit>por,lo no ar·trgo 
2.o e seus parltgrufos do citado Decl'(:to-Ltll. . 

t 3 - A Uivisfto de Segurança e Guarda d? Tem­
tório do Aruapn. exigirá do proprietário do vetculo ~u 
veículos, oo ato do rl•glstro, licenciamento ou renovaçuo 
da licença o compt•ovantfJ do pagameu lo da Taxa. R~do­
víurla ou a prova C::a l.s~nçi1o de que tratam o S 1. do 
at'\. 1.0 c art. 6.o do Dt:creto-lei n.0 3:17/68. . 

1.4 - Os propl'lell'u ios que ja tenham promov_tdo o 
licenciamt'olo ou n renovação de licença dt~ ~>CU~ v~wuiCts 
no corrente cxerclclo sct·ão iutimcldcs pelo orgao de 
\ránsito do Terrilório a recolher, sem multa , deutro, do 
prazo dt• 60 (st-ssental dias da iot!J!Hiçilr,. o valor da 1a~o. 
H.odrtviária Federal, sob peua de uao o fazenclo nes~e Pt.a· 
zo incidirem nas aançõe!l do lHl. 3." do Decre~o-lci ·:97/G~. 

1.5 - O direito u isenção conccdidu no art. ~.c. ~o 
OecrcLO-Ici n.o 397, de :lO de dezenrbl'O de 19118, tiera dts­
ct.pliuuco por ato da St~l'l'lHaria da H.eceit!l. Federal. 

2.0 - A rec~ittt da Taxa Rodvvlâria Federal, d~ve­
rá ser recolllida até o últinH' din da qumzena subscquen­
tc so m~s 1la arrccuda('ào, pelo Tcl'l'itórto, a agência do 
Bunro elo Bra~il S.A., cw coota especial «Depal'tameutu 
NMional de .EJlradas de H.udagcm - Conta Taxa Jtodo­
Yt.iria. Fúlieral» a urdem uo aludi<lo Departamento. 

2.1 - A U!visão de Segurauça c Guarda do Territó­
rio do Amapá eocaminharà ao Oepat·tumentt:~ Nuciona_l ~c 
Estradas de Rodaaem. através do , 0

• Distrito Rodonár1.o 
t•'cderal as relacõ~s mensais discriminativas tios reccbr­
mcn~os 'efetuados. no prazo mt;ximo de dez (lO) dias apóti 
o seu recolhimento ao Banco do Brasil S.A. 

2.2 - As relações, elaboradas po r· Municfpins e com 
lodicaçuo da numcrnçBo óas plncas dos v;;teulos cuj(•S 
pl'opri.c~ários hajam pHgO a Taxa nodllViát·i~ Federal. po­
derão ser utlliz1Hias pelo Depn.rt<amcnto NaciOnal de Eslra­
das ele Hndagem para in truit· os estudos c ~álcutos _p9.l'fl 
rateio c dislribuiçüo de cotas do Pundo H.odovJái'IO N~c~ona~. 
a. atrrbuíveis em carta I'>..Prcício, nos Esta tios e 11uUtcrplo• · 

2.3 - 'oentro de 30 (trinta) dias s('guiutcs_ a data de 
encerrkmcnto do pmzo t•slipnlaclo pela lrgrsla('an _et>taduul 
pn.m licenciamento elo vdculo ou de ~ua ~·en?va('mt a DI~ 
v1si1tl de Scgmança c Uuar:la do 'J on·.r·l~ó.t't? do Aa:npu 
pt·ovid:•nciar:o o r• <JJacionunl t!ll t(l, por· ivJUrliCIJ2'o. . 

al - de tndu!l os veículos que. por força do c1tado 
De<:rnto-lei uu. ll9/6S, gozem de isen~· llu de pHgamcnto da 
Taxu RodoYiár!u Fetlcrul; 

b) - dl~ l oclos us Vl'íoult•s cujos prClprietArios tenh~~~ 
deixado de paga r a Ttlxa RoJóYiária Fcd_e_ral , _ e.:'pec:ll­
can•: ll nome e ~~:ndcr~~·o c placa do ldentlhcaçao \lo ou 
dos \'Cic•ulos. 

2. t - As J'Cll\r;õt'S refet·idas na cláusula 2.:l scrno 
encamrnhad:ls oo ~o. Di& trito l~odovl(lr·io Fedet·al elo Dc­
put·tumento NacioÍral de J<:st t·aclas do Ro_da:,:e!ll· _a? _quul ca­
I.Jerá, então, promove1· a'l mcdidãs lcgtus c _lUCIIclats cui.Jf-
n:rs para cobrança dos clól>ilos n~lall mcoclollad•·S. . 

2.;1 _ Caber<~ 110S órgãos da Sl:Cretaria da H.ect•t_la 
Fed,•ral lnealizatlos no 'l'et·iitór!o do Amapã c no 2n. Dtô· 
! r Lo Rodoviãrio Federal, acompanha:: 11- execução do prc­
t:~cote ~.:ouvêr.:io. 

3.U - A Olvislte de Scgnrnnr,at e ÜUR t'dU l'ect.berã a 
titulo de rPmuneHtçn.o pelos sordços prebtados, quako 
por cento (40:0) tio produto urrccada.do pela taxa Rodov!(l­
ria Federal, de que truta a:>tc Uonv~n io, a sere m pag<•S 
pelo UP[Jarlamt·oto f\nciotwl de Estllldas oe Rodagt'ru, do 
~lini:.tério dO!i Transportes. 

-1.0 - Este convênio podc'r3 ser allerarlo a qualquN 
tempo, por m(ttuo acõrdo, e sua rescitlilO poderã oco~rcr 
por inici:.tti"a de qnalquPL' d11s partos, medlunte con,untca­
ção à outra com autecedêacia mfoima de 120 (ceolo e 
vinte) dias. • 

E, para conFtar. foi lavrarlo o prc~entt! termo que 
vai absiuado pelas J:artcs supra-meoetooudas, déle ex­
trttindo-se cópias para su11. execução. 

Kto de .J un c i ro-G B. 12 de mo rco dC' 1969. 
Dr. Antônio Amilcar de Oli\•eira Limá 

S~cretãrio da Receita Federal 
Luiz Oonzoga Valle, CCAFN - Di r·etor 

Dr. Elí::>eii Rcst>nde - Diretor-Geral do DXE.R. 
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